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agravo de instrumento nº 180.744-3, do foro da comarca de ponta grossa – 1ª vara cível.

agravante:
selvino schons

relator:

des. ruy cunha sobrinho
agravo de instrumento. ação de tutela. prestação de contas. obrigação legal. art. 434 do CCB de 1916 e 1755 do ncc. rejeição das contas apresentadas pelo tutor. realização de auditoria pelo ministério público. prova suficiente da utilização indevida dos recursos da tutelada. redução dos valores retirados mensalmente para manutenção da menor. decisão confirmada.

A prestação de contas objetiva proteger os bens e interesses econômicos do tutelado.

Cuidando-se de obrigação legal decorrente da assunção do encargo pelo tutor, a de prestar contas, este deve comprovar adequadamente as despesas realizadas para a manutenção da tutelada.

Recurso desprovido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 180.744-3, do Foro da Comarca de Ponta Grossa – 1ª Vara Cível, em que é agravante Selvino Schons.
Nos autos de ação de tutela o primeiro grau rejeitou a prestação de contas de Selvino Schons, tutor da menor Layane Schon Custódio, relativa aos meses julho/agosto de 2004. E, atendendo aos interesses da incapaz, decidiu (fls. 012/tj) reduzir para dois salários mínimos a quantia a ser retirada pelo tutor, da pensão recebida pela tutelada, em face de haver concluído que a importância de três salários mínimos estaria sendo utilizada para custeio das despesas de toda a família.
Não se conformando, o tutor recorre ao Tribunal.

Sustenta que a decisão agravada está amparada em análise equivocada do Ministério Público; que as despesas comprovadas para atender exclusivamente às necessidades da tutelada somariam R$ 405,65, sendo impossíveis de individualizar as despesas relativas a higiene, medicamentos, alimentos, água e luz. 

Argumenta que a qualidade de vida da sua família deve ter sido influenciada indiretamente, devido à qualidade da alimentação que precisou implementar para assegurar que a tutelada mantivesse o mesmo padrão de alimentação do qual desfrutava quando sua mãe estava viva. 

E que deveria ser mantido o valor da sua retirada, sobretudo em razão do valor da pensão mensal pago à tutelada, de R$ 1.654,00 (out/2004), pois essa quantia possibilitaria, mesmo com as retiradas atualmente realizadas, preservar uma poupança considerável para quando a tutelada viesse a completar dezoito anos.
Recebido o recurso no efeito devolutivo, os autos foram à Procuradoria Geral de Justiça, retornando com a manifestação de fls. 51/4-tj pelo desprovimento do agravo.
É o relatório.

VOTO.
O primeiro grau, em ação de tutela, concluiu que a quantia de três salários mínimos, descontada da pensão recebida pela tutelada, foi utilizada para o custeio de despesas de toda a família do tutor, ao invés de ser empregada somente no custeio das despesas da menor. 

Diante disso, rejeitou as contas apresentadas pelo tutor e decidiu reduzir o valor da retirada para dois salários mínimos, recomendando que as futuras prestações de contas fossem apresentadas com base em documentos idôneos e demonstrando serem originadas de despesas feitas somente em favor da tutelada.

Na presente insurgência, no entanto, o recorrente não confronta nenhum dos dados e conclusões periciais apontados pelo Ministério Público (com base nos quais foi proferida a decisão agravada). Limita-se a alegar que, de fato, exclusivamente com a tutelada, comprovou despesas no valor de R$ 405,65, restando a diferença de R$ 374,34 mensais, e que, no entanto, seria impossível individualizar despesas com higiene, medicamentos, alimentos, água e luz, algumas delas nem computadas, além do que, agora que a menor conta com doze anos, suas despesas aumentam.

Chega a afirmar que a renda auferida pela tutelada pode ter indiretamente influenciado na qualidade de vida da família do agravante na questão alimentar especificadamente, pois para manter as mesmas condições da tutelada quando sua mãe (servidora pública federal) estava viva teve que sempre manter uma mesa farta, servindo refeições de boa qualidade. E que mesmo com a retirada dos três salários mínimos atuais, a menor poderá contar com uma boa poupança ao completar seus dezoito anos, considerando-se que em valores de outubro de 2004 sua pensão é de R$ 1.654,00.
O relatório da auditoria promovida pelo Ministério Público, em primeiro grau, trazido às fls. 33/ss-tj, é o único elemento de prova que veio aos autos recursais e permite ao Tribunal proferir um juízo a respeito da questão. 

Assim, repita-se, como nenhum dos aspectos desse relatório restou impugnado pelo recorrente, presume-se que espelha a documentação trazida pelo agravante para a prestação de contas. 

Nesse relatório, em especial no demonstrativo trazido às fls.34/tj, há eloqüente evidência de que o tutor, a fim de prestar as contas, juntou comprovantes do consumo familiar e não apenas da tutelada. 

Neste sentido, basta conferir os itens de consumo e as respectivas quantidades para concluir que de fato, foram empregados por toda a família do tutor e com a pensão da menor. O consumo no mês de novembro, por exemplo, foi de 49,16K de carne, 3 latas de azeite, 7 sabonetes, 5 cremes dentais e 32 rolos de papel higiênico. Diante dessas quantidades não é crível que se trate do consumo feito por uma adolescente de 12 anos sozinha, num único mês.

Ressalte-se, ainda, que o relatório da auditoria realizada pelo Ministério Público baseou-se nos parâmetros técnicos do IBGE, segundo os quais, mesmo que se tomasse por base o valor da pensão recebida pela menor, os gastos apresentados pelo recorrente mostram-se muito elevados. 

Confira-se:

“O IBGE quando analisa a composição de gastos e do consumo das famílias em sua Pesquisa de Orçamentos Familiares nos fornece um parâmetro médio de consumo que abrange os itens Alimentação, higiene, cuidados pessoais e despesas diversas que perfaz o percentual de 20,24% do orçamento familiar, ou seja, para uma faixa de renda de R$ 1.609,12 (pensão da menor), teríamos um dispêndio médio de R$ 325,68. Na região sul do país, as famílias apresentam um consumo um pouco acima da média nacional, mas o que se observa na presente prestação de contas é que os gastos apresentados para esse item estão bem acima dos parâmetros citados” (fls. 034/tj)
Assim, a mera alegação da impossibilidade de individualizar a demonstração de algumas despesas não pode ser invocada pelo ora agravante como fundamento para esquivar-se do seu dever de prestar contas das quantias retiradas da pensão mensal da tutelada. 

Pois embora referida tarefa se revele dificultosa na prática, evidentemente não é impossível, sobretudo por tratar-se de encargo inerente à tutoria, que o recorrente conscientemente assumiu nos autos, com todos os ônus legais respectivos, dentre os quais destaca-se o de prestar contas, nos termos do art. 434 do CC de 1916 e 1755 do NCC.

Conforme assinala Rodrigo da Cunha Pereira
, “A prestação de contas visa proteger o pupilo, garantindo-lhe a preservação de seus bens e vantagens econômicas, colocando-o a salvo de qualquer ingerência, má-fé, negligência ou administração irresponsável”.
E diante dos aspectos fáticos considerados pelo primeiro grau, não se afigura haver qualquer desacerto na rejeição das contas do agravante, diante das irregularidades evidenciadas e, pelos mesmos motivos, diminuir o valor da retirada mensal para custeio das despesas da tutelada.

Essa situação já foi enfrentada por diversas vezes neste Tribunal:
“PRESTAÇÃO DE CONTAS - TUTELA - SUJEIÇÃO.

Ao tutor incumbe a regular prestação de contas mediante balanço dos bens e valores percebidos em nome do tutelado, assim revelando a regularidade da sua conduta
”.
No corpo do acórdão, o eminente Des. Newton Luz assim examinou a questão:
“É dever do tutor, mesmo não se destaque no ato de sua nomeação, a prestação de contas. Trata-se de obrigação legal, assim estabelecida nos artigos 434 e seguintes do Código Civil. É, de resto, a obrigação de, ao final de cada ano de administração, sujeitar à apreciação Judicial o balanço dos bens e valores percebidos em nome dos menores tutelados, para demonstrar a probidade da sua conduta. 

É por meio do balanço que se poderá aferir a boa ou má gestão do tutor em relação ao patrimônio financeiro e econômico dos tutelados. 

Na lição do saudoso Clóvis Bevilaqua em seu comentário ao Código Civil: Este balanço anual não é a prestação de contas com as formalidades exigidas pelo art. 436. É um simples resumo da receita e da despesa da tutela, para que o juiz possa ir acompanhando, com regularidade, a gestão dos bens do pupilo.
(in CÓDIGO CIVIL dos Estados Unidos do Brasil COMENTADO, pg.341/342, vol II. Paulo de Azevedo Ltda. Rio de Janeiro. 1954)”
Confira-se ainda:

“AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - JUSTIÇA GRATUITA DEFERIDA A AUTORA. RÉ QUE EXERCEU OS DIREITOS DE TUTELA E POSTERIOR CURATELA SOBRE A AUTORA. NECESSIDADE COGENTE DA ALUDIDA PRESTAÇÃO. 

(...)

2. POR TER EXERCIDO A TUTORIA DA AUTORA APELADA, PASSANDO POSTERIORMENTE A EXERCER A SUA CURADORIA, ATÉ QUE A RECORRIDA ATINGIU A MAIORIDADE, ESTE É O PERÍODO EM QUE AS CONTAS DEVERIAM SER PRESTADAS, EM SUA TOTALIDADE. 

3. TENDO A PERÍCIA DEMONSTRADO A INEXATIDÃO DAS CONTAS OFERECIDAS E IMPUGNADAS, NÃO PODERIAM ELAS SEREM JUDICIALMENTE ACOLHIDAS, VEZ QUE NÃO ESPELHARAM A REALIDADE DOS VÁRIOS ANOS EM QUE A RECORRENTE ESTEVE RESPONSÁVEL PELOS ATOS DA VIDA CIVIL DA APELADA.(...)”.

Diante dessas razões, impõe-se desprover o presente recurso, mantendo-se hígido o édito recorrido.
Ante o exposto, a Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, nega provimento ao recurso.

Participaram do julgamento os Senhores Desembargadores Tufi Maron Filho (Presidente com voto) e João Kopytowski, que acompanharam o Relator.

Curitiba, 22 de setembro de 2005.
Des. Ruy Cunha Sobrinho
Relator











































�	 Comentários ao Novo Código Civil, da União Estável, da Tutela e da Curatela, Vol. XXX, coord. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, ed. Forense, p. 370.
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